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SEMANA DE 07 A 18 DE JANEIRO DE 2019 
 

1. IV Seminário de direito das empresas em dificuldade. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n.219, p. 38-39, 
nov. 2018. (Série Fundamentos Jurídicos). 
 

2. ONDE a mãe chora e a justiça não vê. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n.219, p. 40-43, nov. 2018.  
 

3. ALVES, Fernanda Barreto; SALDANHA, Rafael Meireles. Nemo tenetur se ipsum accusare sob a ótica do 
direito português e o exame neurológico P300. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. 
Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 177-198, nov. 2018/abr. 2019.  
 

4. ANASTÁCIO, Albertina Maria. O comportamento da carga tributária no brasil: fatores explicativos e o seu 
envolvimento com o grau de informalidade da economia. Revista da Escola da Magistratura Regional 
Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 11-52, nov. 2018/abr. 2019.  
 

5. ANDRADE, Ana Giulia Ferreira de. Bullying: fenômeno social e seu envolvimento nas instituições de ensino 
particulares - uma análise da responsabilidade civil e seus aspectos. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, 
n.492, p. 63-86, out. 2018.  
 

6. BACCARIN, Antonio. Cargos em comissão e a constituição federal. Interesse Público: revista bimestral de 
direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 77-107, set./out. 2018.  
 

7. BATISTA, Nilo. Entre a expiação religiosa e as metáforas medicinais/educativas: a pena grega. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 59-69, set./dez. 2018.  
 

8. BORRMANN, Ricardo. A recepção de autores de fala alemã no direito brasileiro: Tobias Barreto, fundador das 
ciências jurídicas no Brasil. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 149-181, jul./dez. 2018.  
 

9. CAMARGO, Eduardo Aide Bueno de. O judiciário e o pluralismo político: levando o desacordo moral a sério. 
Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 
135-164, nov. 2018/abr. 2019.  
 

10. CAMPOS, Aline França; BRITO, Beatriz Gontijo de. O cartel: algumas reflexões a partir da teoria dos jogos. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.19, n.106, p. 225-243, nov./dez. 
2017.  
 

11. CAPANEMA, Walter Aranha. Os desafios da cooperação judicial das empresas de internet. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 282-295, set./dez. 2018.  

 

12. CARRETERO MORALES, Emiliano. La necesidad de cambios en los modelos de solución de conflictos. Las 
ventajas de los masc. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 159-179, set./dez. 2018.  
 

13. CARVALHO, Luis Gustavo Grandinetti Castanho de; MENDES, Caio César Tomioto. O sigilo processual 
como limitação à publicidade externa do processo penal tanto para pessoas públicas como para pessoas 
anônimas. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 44-63, 
ago./set. 2018.  

 

14. CARVALHO, Thiago Fabres de; CARMINAT, Igor Luz. Direito e moral: uma reflexão acerca da moralidade na 
interpretação e aplicação do Código Penal Brasileiro. Revista Magister de Direito Penal e Processual 
Penal, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 64-76, ago./set. 2018. 
  

15.  ______; FARIA, Lucas Riva Galvêas. Liberdade de expressão x dignidade da pessoa humana: a 
necessidade de abolição dos crimes contra a honra à luz do princípio da ultima ratio. Revista Brasileira de 
Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.26, p. 19-34, jul./set. 2018.  
 

16. CASABONA, Carlos Maria Romeo. Risco, procedimentos atuariais baseados em inteligência artificial e 
medidas de segurança. Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.71, p. 7-34, out./dez. 2018.  



 

17. CASTRO, Cassio Benvenutti de. A versão e a inversão do ônus da prova no código de defesa do consumidor. 
Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 
103-134, nov. 2018/abr. 2019.  
 

18. ______. O compromisso de dinamização da prova civil. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.492, p. 9-52, 
out. 2018.  
 

19. CAVALIERI FILHO, Sergio. Responsabilidade por omissão. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 
13-23, set./dez. 2018.  

 

20. CHINI NETO, Alexandre. O protesto de sentença e a desjudicialização da execução. Direito em Movimento, 
Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 13-24, jul./dez. 2018.  
 

21. CHINI, Alexandre; CAETANO, Marcelo Morais. A semântica como mediadora entre o fenômeno e o 
magistrado. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, 
v.29, n.1, p. 59-72, nov. 2018/abr. 2019.  
 

22. CINTRA, Carlos Cesar Sousa; CARVALHO, Ivo Cesar Barreto de. A função do direito tributário: para além do 
discurso jurídico-tributário - teorias da linguagem e da interpretação. Interesse Público: revista bimestral de 
direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 171-190, set./out. 2018.  
 

23. CORREIA, Erica Paula Barcha. As pensões das filhas solteiras de funcionários públicos federais da lei n. 
3.373/1958 e o direito adquirido. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.155, p. 30-36, 
nov. 2018.  
 

24. COSTA, Caetano Ernesto da Fonseca. A escola judicial: a formação inicial e o aperfeiçoamento continuado 
do juiz. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 51-58, set./dez. 2018.  

 

25. COSTA, Daniel Carnio. Reflexões sobre processos de insolvência: revisitando as teorias da divisão 
equilibrada de ônus e da superação do dualismo pendular. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.4, 
n.24, p. 9-33, ago./set. 2018.  
 

26. COSTA, Marília Siqueira da. Da negociação preliminar à não contratação: a necessidade de proteção de 
legítimas expectativas. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.4, n.24, p. 34-66, ago./set. 2018.  
 

27. CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; MORAES, Arthur Bobsin de. Sobre a problemática da contratação de 
serviços de eventos por meio do pregão: uma análise sobre o seu cabimento e legalidade. Interesse Público: 
revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 55-76, set./out. 2018.  

 

28. CUEVA, Ricardo Villas Bôas. Da jurisprudência aos precedentes. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n.219, 
p. 22-28, nov.  2018.  
 

29. DALLAGNOL, Deltan Martinazzo. O ataque às 10 medidas e à lava jato. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, 
v.20, n.3, p. 88-114, set./dez. 2018.  
 

30. DELLA LIBERA, Lindomar Luiz. O princípio da plenitude de defesa e seu alcance nos debates orais perante o 
Tribunal do Júri. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.492, p. 87-117, out. 2018.  
 

31. DELPIAZZO, Carlos E. La centralidad de la persona humana y la servicialidad de la administración. Interesse 
Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 151-167, set./out. 2018.  

 

32. EPIFANI FILHO, Marco Aurélio Alves. Caso Schreber: uma leitura sociojurídica. Direito em Movimento, Rio 
de Janeiro, v.16, n.2, p. 267-274, jul./dez. 2018.  
 

33. ESPÍRITO SANTO, André Sá do. A inconstitucionalidade dos crimes ambientais empresariais. Revista da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 87-102, nov. 
2018/abr. 2019.  
 



34. FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Políticas públicas de ações afirmativas: igualdade, solidariedade, 
alteridade - limites. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 35-
54, set./out. 2018.  
 

35. FERREIRA, Mariana de Athayde. O mercador de Veneza e a força obrigatória dos contratos. Revista da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 235-304, 
nov. 2018/abr. 2019.  
 

36. FONTES, Andre Ricardo Cruz. As comunidades quilombolas e suas relações com os indígenas. Revista da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 73-86, nov. 
2018/abr. 2019.  
 

37. FRIEDE, Roy Reis. Da justa remuneração da magistratura: um ponto de vista. Revista da Escola da 
Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 347-374, nov. 2018/abr. 
2019.  
 

38. GARCÍA AMADO, Juan Antonio. Quiénes son los verdaderos formalistas en la teoría de la decisión judicial? 
Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 115-141, set./dez. 2018.  
 

39. GEMAQUE, Silvio Cesar Arouck. A projeção da violência urbana no mapa das crises de governança no 
contexto do Brasil e da América Latina. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto 
Alegre, v.15, n.85, p. 106-115, ago./set. 2018.  

 

40. GONÇALVES, Lucas Pardini. O interrogatório no processo penal sob a óptica da teoria dos jogos. A 
relevância do momento da oitiva do acusado. Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.71, p. 159-
183, out./dez. 2018.  
 

41. GROTH, Lucas. Entre a justa causa e o in dubio pro societate. Revista da Escola da Magistratura Regional 
Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 213-234, nov. 2018/abr. 2019. 
  

42. IOB, Luciano. Inexigibilidade de conduta diversa como causa legal de exclusão da culpabilidade no excesso 
de legítima defesa em decorrência do medo. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto 
Alegre, v.15, n.85, p. 95-105, ago./set. 2018. 

  

43. JUSTEN FILHO, Marçal. Desconsideração da personalidade societária e responsabilização de terceiros na lei 
de improbidade administrativa e na lei anticorrupção. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 180-
198, set./dez. 2018.  
 

44. KALLAS, Matheus Rodrigues. Aplicação de medidas atípicas como forma de cumprimento de ordem judicial. 
Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 137-148, jul./dez. 2018.  
 

45. KHAYAT, Gabriel Fernandes. A teoria da causa. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.4, n.24, p. 67-
86, ago./set. 2018.  

 

46. LEITE, Gisele; CRUZ, Ramiro Luiz P. da. Sobre a hierarquia das leis no direito brasileiro. Revista Jurídica, 
Porto Alegre, v.67, n.487, p. 49-72, maio 2018.  
 

47. LEONI, Fernanda. A avaliação das políticas de ação afirmativa sob a perspectiva do controle do Tribunal de 
Contas da União: uma análise casuística. Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo 
Horizonte, v.20, n.111, p. 209-221, set./out. 2018.  
 

48. LIMA, Marcellus Polastri. Três recursos do processo penal e as possíveis influências advindas com o CPC de 
2015. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 5-18, ago./set. 
2018.  
 

49. LINHARES, Erick. Indigenous land rights: the inter-american court of human rights and the case of the awas 
tingni a gainst Nicaragua. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 72-105, jul./dez. 2018.  
 

50. LOURENÇO, Haroldo. A arbitrabilidade envolvendo o poder público no Brasil e a ruptura do dogma do 
interesse público. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 230-252, set./dez. 2018.  



 

51. MACHADO, Paulo Affonso Leme. Dimensão da responsabilidade civil de reparar áreas contaminadas. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 15-34, set./out. 2018.  
 

52. MANTOVANI, Eduardo de Oliveira; COSTA, Kerton Nascimento e. Implementação de grau de recurso 
opcional no procedimento arbitral. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.4, n.24, p. 95-108, ago./set. 
2018.  
 

53. MARÇAL, Felipe Barreto; ANTUNES, Maurício Rafael. Abrangência dos limites objetivos da coisa julgada, no 
novo CPC, à prescrição. Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio 
de Janeiro, v.29, n.1, p. 165-176, nov. 2018/abr. 2019.  
 

54. MARIANO, Leila Maria Carrilo Cavalcante Ribeiro. Ser juiz. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 
24-50, set./dez. 2018.  
 

55. MARTINS, Racquel Valério. A busca da ressocialização a partir do trabalho e da educação e o desafio da 
humanização do cárcere. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.26, p. 5-18, jul./set. 
2018.  

 

56. MEIRELES, Monique. As vantagens e desvantagens do voto obrigatório, garantias dos direitos fundamentais 
em um estado democrático de direito. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.155, p. 
202-228, nov. 2018.  
 

57. MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; MENDES, Carolina Paes de Castro. O direito processual coletivo e o 
novo código de processo civil. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 270-281, set./dez. 2018.  
 

58. MOURA, Rafael Osvaldo Machado; ZEGARRA, Brando Aldahir Bocanegra. Standarts do sistema 
interamericano de direitos humanos sobre a prisão preventiva para evitar novos crimes: em busca da melhor 
proteção da pessoa humana. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.26, p. 55-87, 
jul./set. 2018.  
 

59. NEDER, Gizlene; CERQUEIRA FILHO, Gisálio. Formação jurídica e história das faculdades de direito em 
Portugal e no Brasil. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 106-136, jul./dez. 2018.  
 

60. NOGUEIRA JR., Alberto. Em defesa da democracia racial. Revista da Escola da Magistratura Regional 
Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 53-58, nov. 2018/abr. 2019.  
 

61. OLIVEIRA, Cristiane Catarina Fagundes de. Direito constitucional à moradia digna no município. Interesse 
Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 193-205, set./out. 2018.  

 

62. OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Panorama geral das licitações na lei 13.303/2016 (lei das estatais). 
Revista da Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 
327-346, nov. 2018/abr. 2019.  
 

63. PAIVA, Rafael Bianchini Abreu. Restrições às reivindicações de novos usos na indústria farmacêutica: 
reflexos de políticas erráticas relativamente à propriedade industrial. Revista da Escola da Magistratura 
Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 305-326, nov. 2018/abr. 2019.  

 

64. PEIXOTO, Marcos Augusto Ramos. Do direito ao silêncio ao dever de silêncio. Direito em Movimento, Rio 
de Janeiro, v.16, n.2, p. 221-244, jul./dez. 2018. 
  

65. PEREIRA JR., Jesse Torres. Retrotopia e sistema brasileiro de contratações administrativas. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 70-87, set./dez. 2018.  
 

66. ______; MARÇAL, Thaís Boia. Conversão de multas ambientais. Revista da Escola da Magistratura 
Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 207-212, nov. 2018/abr. 2019.  
 

67. PIMENTEL, Fabiano. A teoria do precedente judicial e sua aplicação ao processo penal. Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 19-43, ago./set. 2018.  



 

68. PIÑEIRO FILHO, José Muiños. A solidariedade constitucional: de objetivo fundamental a essência da 
constituição fraternal. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 253-269, set./dez. 2018.  
 

69. PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Acordos em litígios coletivos: limites e possibilidades do consenso em 
direitos transindividuais após o advento do CPC/2015 e da lei de mediação. Revista da EMERJ, Rio de 
Janeiro, v.20, n.3, p. 199-229, set./dez. 2018.  
 

70. PINTO, Rui. Caso julgado e autoridade de caso julgado no código de processo civil português. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 142-158, set./dez. 2018.  

 

71. PONTES, Daniel de Oliveira. A presunção de legitimidade e de veracidade dos atos administrativos e os seus 
reflexos no processo civil. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.155, p. 37-55, nov. 
2018.  
 

72. POZZEBON, Fabrício Dreyer de Ávila. A violência do processo penal: da prisão ao rito. Revista de Estudos 
Criminais, São Paulo, v.17, n.71, p. 57-79, out./dez. 2018.  
 

73. PRATES, Fernanda; BOTTINO, Thiago. "Eu te perdoo, mas você vai viver com essa marca". Vivências de 
controle e liberdade entre monitorados na cidade do Rio de Janeiro. Revista de Estudos Criminais, p. 185-
205, São Paulo, v.17, n.71, out./dez. 2018.  
 

74. RABELO, Galvão. Justiça política e garantismo penal: as garantias podem funcionar como fatores de 
minimização da instrumentalização política do processo penal? Revista de Estudos Criminais, São Paulo, 
v.17, n.71, p. 137-158, out./dez. 2018.  
 

75. RAMOS, Maria Carolina; PREVIDE, Renato Maso. A (des)informação midiática e a distorção do direito na 
geração do discurso de ódio à democracia. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.26, 
p. 88-99, jul./set. 2018.  
 

76. RANGEL, Tauã Lima Verdan. A cassação da aposentadoria do servidor público como sanção administrativa: 
uma análise à luz do painel jurisprudencial do STF. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, 
v.13, n.155, p. 9-29, nov. 2018.  
 

77. REBOUÇAS, Sérgio Bruno Araújo. Ativismo do ofendido no processo penal contemporâneo: amplitude 
participativa e efetividade da recomposição. Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.71, p. 81-105, 
out./dez. 2018.  

 

78. RIBEIRO, Jefferson Calili; VASCONCELOS, Viviane Andrade Mendes. O psicopata e o direito penal: os 
questionamentos na política criminal brasileira quanto à aplicação, redução da pena e imputabilidade. Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 77-94, ago./set. 2018. 
  

79. RIGOLIN, Ivan Barbosa. Contratos nas estatais: lei n. 13.303/2016. Revista Síntese Direito Administrativo, 
Porto Alegre, v.13, n.155, p. 65-82, nov. 2018.  
 

80. RUBIN, Fernando. A previsão do prequestionamento ficto no novo CPC como necessária ferramenta para 
prestação adequada de jurisdição pelo poder judiciário. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.492, p. 53-62, 
out. 2018.  
 

81. SALOMÃO, Luis Felipe. Ativismo judicial: para quem e por quê? Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n.219, 
p. 18-20, nov. 2018.  
 

82. SANTOS JR., Humberto Adami. O seminário nacional quilombola "o que vem depois da adi 3239". Revista da 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2. Região – EMARF, Rio de Janeiro, v.29, n.1, p. 199-206, 
nov. 2018/abr. 2019.  

 

83. SANTOS, Paulo de Moraes Penalva; SANTOS, Guilherme Penalva. Inaplicabilidade dos princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa humana e da liberdade de associação para fundamentar a dissolução 
de sociedades. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 344-368, set./dez. 2018.  
 



84. SARMENTO, Daniel. O princípio republicano nos 30 anos da constituição de 88: por uma república inclusiva. 
Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 296-318, set./dez. 2018.  
 

85. SELLMANN, Milena Zampieri; MARANHÃO, Matheus Henrique Marques. O princípio da vedação ao 
retrocesso social, a reserva do possível e a jurisprudência da corte constitucional brasileira. Revista 
Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.26, p. 35-54, jul./set. 2018.  

 

86. SILVA, Allen dos Santos Pinto da; OLIVEIRA, Diogo de Sousa. Um lugar reservado a céu aberto. Direito em 
Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 25-40, jul./dez. 2018.  
 

87. SILVA, Carlos Alexandre Camargo da. Qualidade de vida do policial militar baseada na teoria das 
necessidades. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 41-71, jul./dez. 2018.  
 

88. SILVA, Guilherme Rocha da. A banalização do dano moral nas relações de consumo: uma crítica aos critérios 
utilizados para calcular o quantum indenizatório. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.4, n.24, p.  87-
94, ago./set. 2018.  

 

89. SILVEIRA, Fabiano Augusto Martins. O papel do juiz na homologação do acordo de colaboração premiada. 
Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.71, p. 107-136, out./dez. 2018.  
 

90. SIQUEIRA, Leonardo Henrique Gonçalves de. As duas faces de Franz von Liszt: o dualismo metodológico e 
as suas influências no direito penal moderno. Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.71, p. 35-55, 
out./dez. 2018.  
 

91. TEPEDINO, Gustavo Jose Mendes. Os sete pecados capitais da teoria da interpretação. Revista da EMERJ, 
Rio de Janeiro, v.20, n.3, p. 319-343, set./dez. 2018.  

 

92. TUCCI, Jose Rogerio Cruz e. Limites dos poderes judiciais na recuperação judicial e a posição do STJ. 
Revista Brasileira de Direito Comercial, v.4, n.24, p. 5-8, ago./set. 2018.  
 

93. VALLE, Vanice Regina Lírio do. Políticas públicas e ações civis públicas: judicialização da política? Direito 
em Movimento, Rio de Janeiro, v.16, n.2, p. 182-202, jul./dez. 2018.  
 

94. VALLE, Vivian Cristina Lima López; GAZOTTO, Gustavo Martinelli Tanganelli. Quem decide o gasto público: 
controle constitucional de leis orçamentárias pelo Supremo Tribunal Federal. Interesse Público: revista 
bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.20, n.111, p. 109-130, set./out. 2018.  
 

95. VENTURA, Leonardo Henrique de Carvalho. Considerações sobre a nova lei geral de proteção de dados 
pessoais. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.155, p. 56-64, nov. 2018.  

 

96. VIEIRA, Adriana Dias; SOUSA, Tuanny Soeiro. Lei para qual Maria?: questões de gênero na jurisdição 
brasileira quanto à (in) aplicabilidade da lei Maria da Penha a mulheres transexuais. Interesse Público: 
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